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Conferência proferida em 17 de outubro de 
1997. na solenidade de abertura do I Encontro 
de Estudos de Direito Previdenciário e Proces­
sual Civil de Juízes Federais e Estaduais de 
Minas Gerais. realizado em AraxálMG, orga­
nizado pelo TRFIl' Região e pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 
1. INTRODUÇÃO 
Quero, de início, cumprimentar o Presidente do Tribunal Regio­
nal Federal da lª Região, Juiz Nelson Gomes da Silva, o Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, Desembargador Lúcio 
Urbano da Silva Martins, e, de modo especial, o Juiz Tourinho Neto, 
do TRF/llI Região, e o Desembargador Helvécio Rosenburg, Diretor 
da Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes, pela realização 
deste encontro pioneiro de estudos, com a participação de juízes fe­
derais e estaduais de Minas Gerais. 
N uma época em que as inovações em matéria previdenciária, in­
troduzidas pela Constituição Federal de 1988, estão sendo implemen­
tadas conjugadamente com recentes alterações da lei processual civil, 
trazendo perplexidades em sua execução, é de se louvar a feliz'iniciati .. 
va do Juiz Tourinho Neto na realização deste encontro, com vistas à 
discussão de temas de Direito Previdenciário, de tão grande relevância 
social, e de seu instrumento, o Direito Processual Civil, mormente em 
se considerando que, dos Estados que integram a jurisdição do TRF/I!! 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1lI1BUNAL REGIONAL FEDERAL DA I' REGIÃO 
Região, Minas Gerais lidera o número de processos de natureza previ­
denciária que aporta no Tribunal, decididos pelos juízes federais e, em 
número expressivo, pelos juízes estaduais no exercício da jurisdição 
federal. 
Tenho pessoalmente a convicção de que o debate sobre aspectos 
relevantes e atuais de Direito Previdenciário, juntamente com os juízes 
federais e estaduais mineiros - que estão mais próximos da dinâmica 
dos fatos sociais -, levar-nos-á, a todos, a novas reflexões sobre temas 
que têm despertado expressiva carga de litigiosidade no Judiciário nos 
últimos tempos, inspirados pela busca permanente da justiça e da paz 
sociais. 
2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
A demonstrar a relevância do Direito Previdenciário na pacifica­
ção social - fim supremo do Estado -, lembro a assertiva da Associ­
ação Internacional de Seguridade Social, sediada em Genebra, vincula­
da à Organização Internacional do Trabalho e ao Conselho Econômico 
e Social das Nações Unidas e integrada por 127 países: 
Não existe paz duradoura sem justiça social, e não existe 
justiça social sem seguridade social. 
A Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, ins­
creve, entre outros direitos fundamentais da pessoa humana, a prote­
ção previdenciária: 
Todo homem tem direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive 
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alimentação, vestuário, cuidados médicos e os serviços 
sociais indispensáveis, o direito à seguridade no caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros 
casos de perda dos meios de subsistência em circunstân­
cias fora de seu controle. (art. 85.) 
ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA, professor da Faculdade 
de Direito da Universidade Federal da Bahia, em artigo publicado in 
Ciência Jurídica (ano V, v. 37, janlfev. de 1991, p. 44-46), faz um re­
gistro histórico a respeito do primeiro texto legal em matéria previden­
ciária no Brasil. 
Trata-se de decreto de 1821, expedido pelo então Príncipe Re­
gente Pedro de Alcântara, que concedia aposentadoria aos professores 
aos 30 anos de serviço e um abono àqueles que permanecessem em 
atividade. 
Não se tem notícia, entretanto - como esclarece o articulista -, 
de ter alguém sido efetivamente beneficiado pelo ato, não passando a 
iniciativa de um bom propósito. 
O marco inicial da previdência social no Brasil é, reconhecida­
mente, a Lei Eloy Chaves, de 24 de janeiro de 1923, que criou uma 
Caixa de Aposentadoria e Pensões para cada uma das empresas de es­
tradas de ferro do país, tomando seus empregados segurados 
obrigatórios. 
.. . 
De modo geral, as Constituições brasileiras, desde a imperial, de 
1824, foram parcimoniosas no trato do tema "seguridade social". 
A Constituição imperial, de 1824, continha uma única disposi­
ção de natureza securitária, na qual prevalecia o mutualismo como téc­
nica de proteção social, garantindo os "socorros públicos" (art. 179, 
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XXIV). 
A Constituição republicana de 1891 abandonou o regime mutua~ 
lista e previu aposentadoria para os funcionários públicos que se inva~ 
lidassem a serviço da Nação (art. 75). 
A Constituição de 1934 alargou o disciplinamento da proteção 
social, enquanto a de 1937 involuiu, cuidando do assunto em apenas 
duas alíneas do art. 137. 
A Carta Política de 1946 iniciou a sistematização constitucional 
da matéria previdenciária utilizando, pela vez primeira, a expressão 
"previdência social", nela se revelando a preocupação do legislador 
constituinte com o assunto. 
A Constituição de 1967 e a Emenda Constitucional n. 01/69 não 
introduziram alterações substanciais sobre o assunto em relação à Car­
ta de 1946. 
Finalmente, 65 anos após a Lei Eloy Chaves, veio a lume a 
Constituição Federal de 1988, que trouxe consigo importantes con~ 
quistas no plano da proteção previdenciária, assegurand~a como di­
reito social, em seu art. 62, universalizando a seguridade social e intro­
duzindo, em nível constitucional, relevantes garantias, como a da irre­
dutibilidade do valor dos benefícios, a de preservação de seu valor 
real, a de benefício não inferior a u":l salário mínimo, a de atualização 
monetária dos salários-de-contribuição considerados no cálculo do be­
nefício, entre outras. 
A Constituição de 1988 desmembrou de vez o Direito Previden­
ciário do Direito do Trabalho, dedicando todo um capítulo ao sistema 
da seguridade social, definida como "um conjunto de ações de iniciati­
va dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 
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direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social". 
A Carta de 1988 realça o caráter securitário da previdência soci­
al - cuja proteção é assegurada mediante contribuição à seguridade 
social (art. 201) -, enquanto os direitos à assistência social e à saúde 
são garantidos aos necessitados, não beneficiários da previdência soci­
al, independentemente de contribuição à seguridade social (arts. 196 e 
203). 
Posteriormente à Constituição Federal de 1988, foram editadas 
as Leis 8.212/91 e 8.213/91, dispondo sobre os Planos de Custeio e de 
Benefícios da Previdência Social, regulamentando, em nível infracons­
titucional, as inovações da Constituição vigente. 
A Lei 8.080, de 19.09.1990, tratou da saúde, enquanto a Lei 
8.742, de 07.12.1993, dispôs sobre a organização da assistência social, 
que hoje contempla o benefício previsto no art. 203, V, da Constitui­
ção Federal de 1988, o auxílio-funeral e o auxílio-natalidade. 
A respeito dos benefícios da previdência e da assistência social, 
cumpre fazer algumas considerações em face de alterações legislativas 
recentes: 
a) o abono de permanência em serviço, que era pago ao segurado 
que, tendo direito à aposentadoria por tempo de serviço, optava 
pelo prosseguimento na atividade, deixou de existir com a Lei 
8.870, de 15.04.1994; 
b) os pecúlios, previstos nos arts. 18 e 81 da Lei 8.213/9L foram' 
revogados pelas Leis 9.032, de 28.04.1995, e 9.129, de 
20.11.1995. O aposentado pelo Regime Geral de Previdência 
Social que permanecer em atividade sujeita a esse regime, ou a 
ela retomar, não fará jus a prestação alguma da previdência 
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social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao 
salário-família, à reabilitação profissional e ao auxílio-acidente, 
se empregado (Lei 9.032, de 28.04.1995); 
c) a renda mensal vitalícia, o auxílio-funeral e o auxílio-natalida­
de foram extintos, como benefícios da previdência social, com a 
implantação de benefícios análogos, a partir de 12.01.1996, agora 
vinculados à assistência social, nos termos do art. 203, V, da 
Constituição Federal de 1988, do art. 40 da Lei 8.742/93 - que 
dispôs sobre a organização da assistência social e do Decreto 
1.744/95. O benefício do art. 203, V, da Carta de 1988 deve ser 
requerido ao INSS, que o concede com recursos da União Fede­
ral (art. 12 da Lei 8.742/93 clc art. 72 do Decreto 1.744/95 e art. 
59, I, do Decreto 1.605/95), enquanto o pagamento do auxílio­
natalidade e do auxílio-funeral compete aos Municípios e ao 
Distrito Federal (arts. 14 e 15 da Lei 8.742/93). 
3. REAJUSTE DOS BENEFíCIOS PREVIDENCIÁRIOS A LUZ 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E DA LEGISLA­
çÃO INFRACONSTITUCIONAL 
O tema relativo ao reajustameoto dos benefícios previdenciários, 
ante a sua complexidade, ao verdadeiro cipoal legislativo que o regula­
menta e a exigüidade do tempo, será aqui analisado em linhas gerais, 
mesmo porque ilustres painelistas deste encontro cuidarão, especifica­
mente, de determinados reajustamentos dos benefícios com maior 
profundidade. 
10 
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3.1 	CFJ88: preservação permanente do valor real do benefício e 
sua irredutibilidade 
A inflação avassaladora que dORÚnava a econoRÚa brasileira, a 
par dos critérios estabelecidos para o cálculo da renda mensal inicial 
do benefício e para o seu reajustamento, gerou uma deterioração parti­
cularmente grave no valor dos benefícios previdenciários anteriormen­
te a 1988. 
Motivado pelos ideais de justiça e do bem-estar sociais, preocu­
. 
pou-se, assim, o legislador constituinte em instituir, como objetivo 
norteador da organização da seguridade social, a irredutibilidade do 
valor dos benefícios (art. 194, parágrafo único, IV), postulado que, se­
gundo WLADIMIR NOV AES MARTINEZ, tem dupla significação: 
os benefícios não podem ser onerados e devem manter o poder aquisi­
tivo do valor original mediante parâmetro a ser definido pela lei ordi­
nária, com vistas às circunstâncias de cada momento histórico (A Se­
guridade Social na Constituição Federal, Ed. LTr, 2. ed., 1992, p. 45). 
A diretriz de irredutibilidade do valor dos benefícios encontra a 
regra que, efetivamente, a assegura, no art. 201, § 2!!, da Constituição 
Federal, que dispõe: "é assegurado o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme cri­
térios definidos em lei". 
Segundo o referido autor, da norma do art. 201, § 2!!, da' Consti.: 
tuição Federal deflUem três aspectos relevantes: 
a) pressupõe uma perda de valor do benefício, possivelmente em 
razão do processo inflacionário, que, em algum momento, deve 
ser reposta; 
11 
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b) objetiva preservar pennanentemente o poder aquisitivo da 
renda mensal inicial dos benefícios de pagamento continuado; 
c) atribui ao Congresso Nacional decidir o critério do reajusta­
mento, vale dizer, os índices, periodicidade e fónnula de aplica­
ção (op. cit., p. 107). 
Assevera WLADIMIR NOVAES MARTINEZ que lia lei pode 
optar pelo indicador econômico reajustador, quando e como se proces­
sará a reposição, mas certamente deve prever, da mesma fonna, que as 
perdas pretéritas, ao contrário do que dispôs o art. 58 das Disposições 
Transitórias (que apenas atualiza o valor sem repor o passado), têm de 
ser, de alguma forma, compensadas" (op. cit., p. 108). 
Adverte o mesmo autor que é muito difícil que um determinado 
indexador mantenha exatamente o poder aquisitivo do benefício, sen­
do a escolha de um coeficiente tentativa de preservação do seu valor 
real (Comentários à Lei Básica da Previdência Social, Ed. LTr, 3. ed., 
1995, 1. lI, p. 228). 
Exatamente por tal razão, diànte da dinâmica econômico-social e 
do fato de as necessidades se alterarem no curso do tempo, o legisla­
dor ordinário deve rever, periodicamente, o critério de atualização dos 
benefícios. 
A Constituição Federal de 19~8 cuidou, de fonna minudente, da 
preservação do valor real do benefício, prescrevendo algumas técnicas 
para alcançar aquele objetivo, como demonstra WAGNER BALERA, 
em sua obra A Seguridade Social na Constituição de 1988 (Ed. RT, 
1989, p. 107): 
a) correção monetária de todos os salários-de-contribuição consi­
derados no cálculo do benefício (art. 201, § 3º); 
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b) correção monetária mensal dos salários-de-contribuição para 
o cálculo da aposentadoria, deles se extraindo uma média (art. 

202); 

c) incorporação, ao salário, dos ganhos habituais do empregado, 

a qualquer título, para efeito de contribuição previdenciária e re­

percussão nos benefícios (art. 201, § 4º); 

d) piso mínimo dos benefícios que substituem o salário-de-con­

tribuição ou o rendimento do trabalho do segurado (art. 201, § 

5º); 

e) gratificação natalina equivalente ao valor dos proventos rece­

bidos no mês de dezembro de cada ano (art. 201, § 6º). 

3.2 Lei 8.213/91 - art. 41, 11: constitucionalidade do critério de 
reajuste de benefícios 
Regulamentando o art. 20 I, § 2º, da Constituição Federal de 
1988, o art. 41, I, da Lei 8.213191 repetiu a sua disposição e, no inciso 
lI, dispôs que os benefícios fossem reajustados, de acordo com as suas 
respectivas datas de início, com base na variação integral do INPC, 
calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo 
fosse alterado, pelo índice da cesta básica ou substituto eventual. 
Visando exatamente a preservar o valor real do benefício, o le­
gislador ordinário, no art. 41, § 2º, da Lei 8.213191 - mantid~ pela le: 
gislação ora vigente -, atribuiu ao Conselho Nacional de Seguridade 
Social CNSS a prerrogativa de propor um reajuste extraordinário 
dos benefícios, na hipótese de se constatar perda de seu poder aquisiti­
vo, com a aplicação de reajustes pelo INPC e substitutos legais. 
13 
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A jurisprudência do TRF/lª Região finnou-se no sentido de que 
a preservação do valor real do benefício, a partir da implantação dos 
planos de custeio e de benefícios da previdência social, não representa 
mantê-lo atrelado ao mesmo número de salários mínimos da época de 
sua concessão, porquanto tal implicaria em prorrogar o tempo de vi­
gência do critério do art. 58 do ADCT - que a Constituição fixou 
como critério de natureza transitória para reajustamento dos benefícios 
previdenciários mantidos quando de sua promulgação -, sendo certo 
que o próprio legislador constituinte, no corpo pennanente da Carta, 
arredou a possibilidade de vinculação ao salário mínimo para qualquer 
fim (art. 79, IV, da CF/88). 
Em inúmeras ações ajuizadas, argüiu-se a inconstitucionalidade 
do art. 41, 11, da Lei 8.213/91, quando determinou que os benefícios 
seriam reajustados de acordo com suas respectivas datas de início, pela 
variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas 
em que o salário mínimo fosse alterado, pretendendo-se a manutenção 
do pagamento do benefício pelo mesmo número de salários mínimos 
da época de sua concessão como fonna de preservação, em caráter 
pennanente, de seu valor real, a teor do art. 201, § 29, da Constituição 
Federal. 
Entretanto, a Constituição Federal de 1988, além de fixar o crité­
rio de reajuste de benefício do art. '58 do ADCT de maneira transitória 
para os benefícios mantidos na época de sua promulgação, até a im­
plantação dos planos de custeio e de benefícios da previdência social, 
proibiu a vinculação ao salário mínimo, para qualquer fim, em seu art. 
79, IV, infine. 
O art. 41 da Lei 8.213191 tem sido considerado constitucional 
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pela jurisprudência do TRFII!! Região, como se colhe dos seguintes 
arestos, inter plures: 
PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. LEI 
N. 8.213/91. ART. 41, 11. COMPATIBILIDADE COM O 
TEXTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA N. 36 ­
TRF-I!! REGIÃO. CONSTITUiÇÃO FEDERAL, ART. 
7º, IV. 
I . A Carta da República, em seu corpo permanente, ex­
pressamente veda a vinculação do salário mínimo como 
fator de reajuste (art. 7º, inciso IV, fine). 
11 . Compatibilidade entre as normas constitucionais que 
asseguram o reajuste para preservação, em caráter perma­
nente, do valor real do benefício, com o mecanismo de 
atualização previsto no art. 41, 11, e parágrafos lº e 2º, da 
Lei n. 8.213/91. 
111 . Incidência da Súmula n. 36, do TRF da I!! Região. 
IV. Precedentes dos Colendos STF e STJ; II Turma, RE 
n. 201.472-9/SP, ReI. Min. Celso de Mello, unânime, 
DJU de 27/09/96 e REsp n. 85663/RS, ReI. Min. Edson 
Vidigal, unânime. DJU de 29/04/96. 
V. Apelação provida. Ação improcedente. (AÓ 1997: 
01.OO.02657-7IMG, rel. Juiz ALDIR PASSARINHO 
JUNIOR, I!! T. do TRF/1!! Região, unânime, in DJU de 
25.09.1997, p. 78.354.) 
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TRIBUNAL REGKlNAl fEDERAL DA I' REGIÃO 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁ­
RIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA CONSTITUI­
çÃO FEDERAL DE 1988. REAJUSTE PELOS CRITÉ­
RIOS DA SÚMULA N. 260, DO TRIBUNAL FEDERAL 
DE RECURSOS, E DO ART. 58, DO ATO DAS DISPO­
SIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS. IM­
POSSIBILIDADE. REAJUSTE DE ACORDO COM A 
DATA DE INíCIO DO BENEFÍCIO. LEGITIMIDADE. 
SÚMULAS NS. 20 E 21 DO TRIBUNAL REGIONAL 
FEDERAL DA I! REGIÃO. LEI N. 8.213/91, ART. 41. 
I - "O critério de revisão previsto no art. 58, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição 
Federal de 1988, é diverso do estatuído na Súmula n. 260, 
do Tribunal Federal de Recursos, e aplica-se somente aos 
benefícios previdenciários concedidos até 04.10.1988" 
(Tribunal Regional Federal da 111 Região, Súmula n. 20). 
2 - "O critério de revisão previsto na Súmula n. 260, do 
Tribunal Federal de Recursos, diverso do estabelecido no 
art. 58, do Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias, da Constituição Federal de 1988, e aplicável somente 
aos benefícios previdenciários concedidos até 04.10.88, 
perdeu eficácia em 05.04.89" (Tribunal Regional Federal 
da l@ Região, Súmula n. 21). 
3 - Lídimos os critérios de reajuste definidos no art. 41, da 
Lei n. 8.213/91, que, para preservar, em caráter permanen­
te, o valor real de benefício previdenciário, estabeleceu 
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CARTIUlA JURIDICA 
mecanismo para recomposição de eventual perda do seu 
poder aquisitivo, decorrente de reajustes vinculados à data 
em que teve início. 
4 - Apelação provida. 
5 - Sentença reformada., (AC 94.01.37688-3IMG, reI. Juiz 
CATÃO ALVES, l' T. do TRF/l' Região, unânime, in 
DJU de 29.06.1995, p. 41410.) 
Tal entendimento veio a ser cristalizado no verbete de número 
36 da súmula da jurisprudência dominante do TRF/I!! Região: 
O inciso 11 do art. 41, da Lei n. 8.213/91, revogado pela 
Lei n. 8.542/92, era compatível com as normas constituci­
onais que asseguram o reajuste dos benefícios para preser­
vação de seu valor real. (in DJU de 14.10.1996 p. 77398.) 
Também a jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais das 
3", 4" e 5" Regiões inadmite que o reajuste do benefício, a partir da im­
plantação dos planos de custeio e de benefícios da previdência social, 
para preservação de seu valor real esteja vinculado ao número de salá­
rios mínimos da época de sua concessão, devendo ser efetuado de 
acordo com o art. 41 da Lei 8.213/91 e legislação subseqüente: 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFíCIO. INDE­
XAÇÃO A NÚMERO DE SALÁRIOS MÍNIMOS, 
APÓS A EDIÇÃO DA LEI 8.213/91. 
- A partir da vigência da Lei 8.213/91, a preservação, em 
caráter permanente, do valor real dos benefícios previden­
Ciários, é feita de acordo com os critérios estabelecidos 
17 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TRIBUNAL RÉGIONAL FEDERAL DA 'I ROOIÃO 
em seu artigo 41, em consonância com os artigos 201, par. 
2, e 202, caput, da Carta Magna. 
- O artigo 7, inciso IV, da Constituição Federal veda a 
indexação do benefício a número de salários mínimos. 
- O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios 
deve ser entendido à luz do artigo 194, parágrafo único, 
da Lei Maior. Em conseqüência, coerentes os artigos 2, 
inciso V, e 41, inciso I, da Lei n. 8.213/91. 
- Inaplicabilidade do artigo 58 do ADCT, que consubs­
tancia norma de caráter transitório, com expiração marca­
da prevista até a implantação do Plano de Custeio e 
Benefícios. 
- Apelo provido. (AC 03103868195-SP, reI. Juiz 
ANDRÉ NABARRETE, 51 T. do TRF/31 Região, unâni­
me, in DJU de 03.12.1996, p. 93478.) 
CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. PROVEN­
TOS. CRITÉRIO DE REAJUSTE. 
o reajuste dos valores dos benefícios previdenciários 
obedecem a variação integral do INPC (Lei n. 8213, de 
1991, Art. 41, 11), índice eleito pelo legislador com base 
no Art. 201, parágrafo 2, da CF, que veda a utilização do 
salário mínimo como indexador (Art. 7, IV). Recurso 
provido. (AC 0427458/93-SC, reI. Juiz TEOR I ALBINO 
ZA V ASCKI, 21 T. do TRF/41 Região, unânime, in DJU 
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de 27.04.1994, p. 18766.) 
PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. PRE­
SERV AÇÃO DO VALOR REAL. EQUIVALÊNCIA EM 
NÚMERO DE SALÁRIOS MíNIMOS, ART. 58 DO 
ADCT. PROVISORIEDADE. 
1. O dispositivo constitucional assegurador da pre­
servação do valor real do benefício há de ser interpretado 
de forma sistêmica, relacionado com os demais enuncia­
dos normativos constitucionais permanentes. As disposi­
ções transitórias não integram tal trabalho de 
hermenêutica. 
2. A preservação do valor real do benefício foi re­
metida pelo constituinte ao legislador ordinário. O salário 
mínimo não é a única forma de se preservar aquele valor. 
A TR, a URV, ou qualquer outro indexador previsto em 
lei, também garantiria o poder aquisitivo de compra do 
benefício. 
3. A manutenção do benefício em número de salá­
rios mínimos foi assegurada provisoriamente pelo 
A.D.C.T., até a implantação do Plano de Benefícios ocor­
rida com o Decreto n. 357, de dezembro/9l. 
4. Apelação parcialmente provida. (AC 46.218-AL, 
reI. Juiz JOSÉ DELGADO, 2ª T. do TRF/5ª Região, unâ­
nime, in DJU de 24.06.1994, p. 34034/5.) 
Em igual sentido, orienta-se a jurisprudência do egrégio STJ, 
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que não autoriza reajuste de benefício vinculado a número de salários 
mínimos em face da norma do art. 72, IV, da Constituição Federal de 
1988: 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. VENCI­
MENTOS E PROVENTOS DA APOSENTADORIA 
VINCULADOS A NÚMERO DE SALÁRIOS MíNI­
MOS. PROffiIÇÃO CONTIDA NA CONSTITUIÇÃO 
VIGENTE. 
A nova Carta Política proibiu, no artigo 711, IV, a 
vinculação de valores ao salário mínimo, "para qualquer 
efeito". Dada a vedação, insubsiste qualquer "direito ad­
quirido" à percepção de vencimentos ou proventos expres­
sos em número desses salários. 
Conforme já tem decidido o Colendo Supremo Tri­
bunal Federal, não há direito adquirido contra a 
Constituição. 
Recurso improvido. por unanimidade. (Recurso 
em Mandado de Segurança 762-0-GO, reI. Min. 
DEMÓCRITO REINALDO, II T. do STJ, unânime, in 
DJU de 03.08.1992. p. 11246.) 
A jurisprudência predominante do colendo STF. bem como a do 
TRF/l! Região, orientou-se no sentido de que a revisão prevista no art. 
58 do ADCT/88 aplica-se apenas aos benefícios mantidos na data da 
promulgação da Constituição de 1988 (Súmula 20 do TRF/l1 Região), 
mantendo-se tal critério de reajuste até a implantação dos planos de 
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custeio e de benefícios da previdência social (RE 211.202-0/SP, rel. 
Min. CELSO DE MELLO). 
Como se colhe do voto do Ministro CELSO DE MELLO, relator 
do RE 211.202-0/SP, quanto aos benefícios concedidos após a Carta 
de 1988, a preservação de seu valor real obedece aos critérios dos arts. 
41 e 144 da Lei 8.213/91, inocorrend.o ofensa ao prinCípio da isonomia 
pela não-aplicação do art. 58 do ADCT/88, porquanto assegurado, nas 
disposições permanentes da Constituição Federal, o direito à revisão 
dos benefícios previdenciários (art. 201, § 2º): 
EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. CÁLCULO DO BENEFíCIO. CF, 
ART. 202, CAPUT. NORMA DESTITUíDA DE AUTO­
APLICABILIDADE. BENEFíCIO CONCEDIDO APÓS 
A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988. INAPLICABILIDADE DO CRITÉRIO PRE­
VISTO PELO ADCTj88, ART. 58. PRESERVAÇÃO 
DO VALOR REAL DOS BENEFíCIOS PREVIDENCIÁ­
RIOS (CF, ART. 201, § 2º). RE CONHECIDO E 
PROVIDO. 
- A cláusula normativa inscrita no art. 202 da Constitui­
ção não se reveste de auto-aplicabilidade, dependendo, 
para efeito de sua plena eficácia, da necessária i~terme-. 
diação do legislador, cuja intervenção se revela imprescin­
dível à concretização dos elementos e critérios referidos 
no caput do preceito constitucional em causa. 
Precedentes. 
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- A edição superveniente da Lei n. 8.212/91 e da Lei n. sobre 
8.213/91 viabilizou, de modo integral, a aplicabilidade denci 
dos critérios constantes do art. 202, caput, da Constitui­ CEU 
ção, que define, "nos termos da lei", o regime jurídico 
concernente à aposentadoria previdenciária, por idade, 
instituída em favor dos trabalhadores urbanos e dos traba­ I 
lhadores rurais. Como necessária conseqüência derivada 
da promulgação daqueles atos legislativos, tornou-se pos­
sível - a partir da data de sua vigência - o exercício 
do direito proclamado pela norma consubstanciada no art. 
202 da Carta Política. 
- A aplicação de uma regra de direito transitório a situa­
ções que se formaram posteriormente ao momento de 
sua vigência subverte a própria finalidade que motivou a 
edição do preceito excepcional, destinado, em sua especí­
fica função jurídica, a reger situações já existentes à épo­
ca de sua promulgação. 
- O reajustamento dos benefícios de prestação continua­
da concedidos pela Previdência Social após a promulga­
ção da Constituição rege-se pelos critérios definidos em 
lei (CF, art. 201, § 20). 
- O preceito inscrito no art. 201, § 29, da Carta Políti­
ca - constituindo típica norma de integração - recla­
ma, para efeito de sua integral aplicabilidade, a necessária 
intervenção concretizadora do legislador (interpositio le­
gislatoris). Existência da Lei n. 8.213/91, que dispõe 
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I 
sobre o reajustamento dos valores dos benefícios previ­
denciários (arts. 41 e 144). (RE 211.202-0/SP, reI. Min. 
CELSO DE MELLO, li T. do STF, unânime, in DJU de 
15.08.1997, p. 37073.) 
Tal posicionamento foi ratificado, em vários outros julgamentos, 
pelo colendo STF (RE 157.571-9/SP, reI. Min. CELSO DE MELLO; 
RE 213.645-0/SP, reI. Min. SYDNEY SANCHES; RE 206.787-5/SP, 
reI. Min. OCTÁVIO GALLOTTI). 
O eminente Ministro OCTÁVIO GALLOTTI, ao proferir seu 
voto no RE 147.684-2/DF, manifestou-se no sentido de que a manu­
tenção do valor real do benefício, prevista no art. 201, § 211, da Consti­
tuição Federal de 1988, não está vinculada ao número de salários mí­
nimos percebidos na época da concessão do benefício: 
1 
Ora, Sr. Presidente, o valor real não é uma variação sim­
plesmente decorrente da variação do nível do salário míni­
mo, nem, como pensa o acórdão recorrido, está o valor de 
salário de contribuição, data venia, a depender diretamen­
te do nível do valor do salário mínimo. Nem mesmo se 
poderia atar ou vincular o conceito de valor real a deter­
minada quantidade de salários mínimos, quando a própria 
Constituição, na sua parte pennanente (art. 711, IV), ex­
pressamente proíbe que o salário mínimo seja pé\(a qual-: 
quer fim, objeto de vinculação. 
A interpretação conjugada desses dois dispositivos 
- o que proíbe a vinculação e o que estabelece a preser­
vação do valor real - está a demonstrar, sob pena de 
23 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
l 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA I' REGIÃO 
instilar-se grave contradição no texto da Constituição, que 
a manutenção do valor real não só não é necessariamente 
igual à variação do valor do salário mínimo, como que 
essa conclusão é até repelida pela Lei Fundamental. 
A preservação do valor real pode e deve, portanto, 
consistir na manutenção do poder aquisitivo da moeda da 
prestação. De modo algum na continuidade de determina­
do número de salários mínimos, exceto enquanto houves­
se durado o período de exceção ditado pelo ADCT (art. 
59) e ressalvada a obrigatoriedade, como piso do benefí­
cio, da importância igual ao valor de um único salário mí­
nimo (art. 201, § 5º, da Constituição). 
3.3 Lei 8.213/91 -	 art. 41, 11: proporcionalidade do primeiro rea­
juste do beneficio 
A constitucionalidade do art. 41, 11, da Lei 8.213/91 tem sido 
questionada também quando determina a aplicação ao primeiro reajus­
te do benefício de índice proporcional de aumento, de acordo com a 
data de seu início, invocando-se, equivocadamente, para tal, o enun­
ciado da vetusta Súmula 260 do TFR, que perdeu a sua eficácia em 
05.04.1989 e não se aplica a benefícios concedidos após a Constitui­
ção de 1988 (Súmula 21 do TRF/I!! Região). 
O art. 41, 11, da Lei 8.213/91 e legislação subseqüente que o alte­
rou, mantendo a proporcionalidade do aumento no primeiro reajuste 
do benefício, tem sido considerado legítimo e constitucional pela 
24 
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jurisprudência do egrégio STJ e do TRF/II Região, eis que, diferente­
mente do que ocorria na época da aplicação da Súmula 260 do TFR, 
além de hoje existir disposição legal expressa autorizando o aludido 
reajuste naqueles moldes, os salários-de-contribuição dos benefícios 
concedidos após a Constituição Federal de 1988 são atualizados mo­
netariamente de modo a preservar o valor real do benefício, de tal sor­
te que a aplicação de índice integral do aumento, no primeiro reajuste 
do benefício, representaria verdadeiro bis in idem: 
EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. REAJUSTE DE BENE­
FÍCIO PREVIDENCIÁRIO. LEI N. 8.213/91. PROPOR­
CIONALIDADE. INAPLlCABIUDADE DA SÚMULA 
260ffRF. 
1. A atualização proporcional da renda mensal inicial, no 
primeiro reajuste, não ofende à Lei n. 8.213/91. Inaplica­
bilidade da Súmula 260, TRF. 
2. Recurso não conhecido. (REsp 85.663-RS, rei. Min. 
Edson Vidigal, 5' T. do STJ, unânime, in DJU de 
29.04.1996, p. 13448.) 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. RENDA MENSAL 
INICIAL. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. LEI N. 
8.213, DE 1991. 
- A decisão recorrida ajusta-se à orientação deste STJ no 
sentido de que, na vigência da Lei n. 8.213/91, o primeiro 
reajuste do benefício previdenciário deve ser orientado 
pelos critérios previstos no art. 41,11, desse diploma legal. 
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- Recurso não conhecido. (REsp 86.008/SP, reI. Min. de a I 
WILLIAM PATIERSON, 6ª T. do STJ, unânime, in DJU Índicf 
de 10.06.1996, p. 20462.) benef 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. REAJUSTE DE BENEFÍCIO em Sl 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA nal de 
CONSmUlçÃO FEDERAL DE 1988. IMPOSSIBILI­ cessãi 
DADE DE APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 260 DO mais: 
TFR. SÚMULA N. 21 DO TRF/Iª REGIÃO. APLICA­
çÃO DO ART. 41 DA LEI N. 8.213/91, ALTERADO da U 
PELO ART. 9º DA LEI N. 8.542/92. PRIMEIRO REA­ 41 da 
JUSTE DE BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS 05/10/88, n.8.5 
DE ACORDO COM A DATA DE SEU INÍCIO (ART. 
41,11, DA LEI N. 8.213191). CONSTlTUCIONALI- DA­
DE. SÚMULA N. 36 DO TRF/lª REGIÃO. 8.213 
cação 
I - "O critério de revisão previsto na Súmula n. início 
260, do Tribunal Federal de Recursos, diverso do estabe­ reajm 
lecido no art. 58, do Ato das Disposições Constitucionais nefíci 
Transitórias, da Constituição Federal de 1988, e aplicável tivo ( 
somente aos benefícios previdenciários concedidos até previ: 
04.10.1988, perdeu eficácia em 05.04.1989." (Súmula n. 201, 
21 do TRF/lª Região) const 
11 - A Súmula n. 260 do TFR ­ aplicável aos be­ sim 11 
nefícios concedidos até 04.10.1988 - firmou entendi­ propc 
mento no sentido de que, no primeiro reajuste do benefí­ varia. 
cio, deve-se aplicar o índice integral do aumento verifica­ STJ. 
do, independentemente do mês de sua concessão, em face 
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'lA VIGÊNCIA DA 
}88. IMPOSSIBILI­
r1ULA N. 260 DO 
REGIÃO. APLICA­
13/91, ALTERADO 
~. PRIMEIRO REA­
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de 1988, e aplicável 
rios concedidos até 
4.1989." (Súmula n. 
- aplicável aos be­
firmou entendi­
a reajuste do benefí­
do aumento verifica­
aconcessão, em face 
CARTIUIA ruRlolCA 
de a legislação vigente à época não prever a aplicação de 
índice proporcional de aumento, no primeiro reajuste do 
benefício, de vez que o art. 67, § 29, da Lei n. 3.807/60, 
em sua redação original - que previa reajuste proporcio­
nal do benefício, levando-se em conta a data de sua con­
cessão - foi alterado pelo Decreto-lei n. 66/66, que não 
mais reproduziu aquela previsão legal. 
lU - No caso de benefícios concedidos na vigência 
da Lei n. 8.213191, os reajustamentos regem-se pelo art. 
41 da Lei n. 8.213/91, com as alterações do art. 99 da Lei 
n. 8.542/92 e legislação subseqüente. 
IV - Prevendo o art. 41, lI, e § 22, da Lei n. 
8.213/91, no primeiro reajustamento do benefício, a apli­
cação de índice proporcional, de acordo com a data de seu 
início, pela variação integral do INPC, criando, ainda, um 
reajuste extraordinário, para recompor o valor real do be­
nefício, na hipótese de se constatar perda de poder aquisi­
tivo com a aplicação dos critérios de reajustamento nele 
previstos, com vistas ao atendimento do disposto no art. 
201, § 22, da Constituição Federal, inexiste vício de in­
constitucionalidade no aludido dispositivo legal, bem as­
sim no art. 92 da Lei n. 8.542/92, que manteve a mesma 
proporcionalidade do primeiro reajuste do benefício, pela 
variação do IRSM. Precedentes do TRFIl' Região e do 
STJ. 
V - O critério fixado para o primeiro reajuste de 
27 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA I' REGIÃO 
benefício concedido na vigência da CF/88 representa uma 
opção legítima do legislador para manter atual o valor do 
benefício, desde a sua concessão, encontrando justificati­
va no fato de que, quanto mais recente for a concessão do 
benefício, menor desgaste sofreu em sua renda mensal ini­
cial, pelo efeito inflacionário, e mais elevados os salários­
de-contribuição que integraram o período básico de cálcu­
lo, para apuração do salário-de-benefício, resultando em 
renda mensal inicial de valor mais elevado, de vez que os 
arts. 31, 144 e 145 da Lei n. 8.213/91 determinaram a 
atualização monetária dos salários-de-contribuição com­
putados no cálculo do valor do benefício concedido a par­
tir de 05/10/88, pela variação integral do INPC, "referente 
ao período decorrido a partir da data da competência do 
salário-de-contribuição até a do início do benefício, de 
modo a preservar os seus valores reais". 
VI - Apelação provida. (AC 96.0 I.30376-61MG, 
reI. Juíza ASSUSETE MAGALHÃES, 2ª T. do TRF/Iª 
Região, unânime, in DJU de 30.04.1997 ,p. 29213/4.) 
3.4 Lei 8.542/92 
Após a Lei 8.213191, vários outros diplomas legais dispuseram 
sobre o reajustamento dos benefícios previdenciários. 
A Lei 8.542, de 23.12.1992, revogou expressamente o art. 41, 11, 
da Lei 8.213/91, mantidos os efeitos financeiros quanto ao reajuste dos 
28 
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CARTILHA IURlolCA 
benefícios em janeiro (art. 12), e instituiu reajuste quadrimestral para 
os benefícios previdenciários, a partir de maio de 1993, pela variação 
acumulada do IRSM, sempre nos meses de janeiro, maio e setembro, 
criando, outrossim, antecipações a serem compensadas nas datas-base 
em percentual não inferior a 60% (sessenta por cento) da variação acu­
mulada do IRSM no bimestre anterior, antecipações a serem concedi­
das a partir de março de 1993, inclusive, nos meses de março, julho e 
novembro (arts. 9º e 10 da Lei 8.542/92). 
Os benefícios com data de início posterior a 31.01.1993 teriam 
seu primeiro reajuste calculado pela variação acumulada do IRSM en­
tre o mês de início, inclusive, e o mês imediatamente anterior ao do re­
ferido reajuste (reajuste proporcional - art. 9º, § I º, da Lei 8.542/92). 
3.5 Lei 8.700/93 
A Lei n. 8.700, de 27.08.1993, deu nova redação ao art. 9º da Lei 
8.542/92, manteve o reajuste quadrimestral e as datas-base para reajus­
tamento dos benefícios previdenciários e dispôs que: 
a) no mês de setembro de 1993, os benefícios seriam reajustados 
pela variação acumulada do IRSM do quadrimestre anterior, de­
duzidas as antecipações concedidas na fonna da Lei 8.542/92; . 
b) nos meses de janeiro, maio e setembro, a partir de janeiro de 
1994, os benefícios seriam reajustados pela aplicação dg Fator" 
de Atualização Salarial- FAS (também utilizado para reajustar 
o salário mínimo - art. 7º, § I º), deduzidas as antecipações con­

cedidas nos tennos da Lei 8.542/92. 

Quanto às antecipações de reajuste, determinou a Lei 8.700/93 
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que seriam concedidas a partir de agosto de 1993. nos meses de feve­ 2º, e 194, parágrw 
reiro, março, abril, junho, julho, agosto, outubro, novembro e dezem­ Nesse sentid 
bro, em percentual correspondente à parte da variação do IRSM que 
PRE'V 
excedesse a 10% (dez por cento) no mês anterior ao de sua concessão. 
REAl 
A Lei 8.700/93 manteve o primeiro reajuste do benefício propor­
DUT(
cional à data de seu início (art. 9º, § 2º). 
TA-H. 
O critério de reajustamento de benefício introduzido pela Lei 
EMU 
8.700/93 foi objeto de discussão em inúmeras ações nas quais se sus­

tentou que a aludida Lei 8.700/93 estaria aplicando redutor no reajus­

tamento dos benefícios a partir de agosto de 1993. nefícic 

Tal argumento foi rechaçado pela jurisprudência do TRF/lª Re­ vez q 
gião, que concluiu que aquele diploma legal foi mais benéfico aos se­ percer 
gurados, porquanto, na sistemática da Lei 8.542/92, tinham reajuste a 1O~ 
quadrimestral de seus benefícios em janeiro, maio e setembro pela va­ da ant 
riação acumulada do IRSM, com antecipações - a serem compensa­ ria se 
das nas datas-base, em percentual não inferior a 60% (sessenta por maio), 
cento) da variação acumulada do IRSM - apenas em março, julho e inflaci 
novembro (arts. 9º e 10 da Lei 8.542/92), enquanto a Lei 8.700/93, benefí 
mantendo o reajuste quadrimestral nas mesmas datas-base, criou ante­ do arl 
cipações em percentual excedente a 10% (dez por cento) do IRSM do 8.700/ 
mês anterior, em meses nos quais o .segurado não tinha reajuste ou an­
tecipação de reajuste, na sistemática da Lei 8.542/92, ou seja, em feve­ duzid2 
reiro, abril, junho, agosto, outubro e dezembro (art. 9º da Lei e meU 
8.700/93), do que se infere que a Lei 8.700/93 veio, em verdade, me­ rágraf, 
lhor atender aos princípios constitucionais que determinam o reajusta­
vez qL 
mento dos benefícios de molde a preservar-lhes, em caráter permanen­ de re~ 
te, o valor real e a irredutibilidade do valor dos benefícios (arts. 201, § juste ( 
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2º, e 194, parágrafo único, IV, da Constituição Federal). 
Nesse sentido, o seguinte aresto: 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
REAJUSTE. LEI N. 8.700/93. INEXISTÊNCIA DE RE­
DUTOR. ANTECIPAÇÃO. COMPENSAÇÃO NA DA­
TA-BASE. CONSTITUCIONALIDADE. CONVERSÃO 
EM URV. MEDIDA PROVISÓRIA N. 434/94. 
I - O INSS não aplicou redutor no reajuste dos be­
nefícios previdenciários, a partir de agosto de 1993, de 
vez que concedeu apenas antecipações de reajuste, em 
percentual correspondente à variação do IRSM excedente 
a 10% (dez por cento) no mês anterior ao do deferimento 
da antecipação, a qual, na forma da Lei n. 8.700/93, deve­
ria ser compensada na data-base (setembro, janeiro e 
maio), ocasião na qual seria acertado o resíduo do índice 
inflacionário, pelo IRSM ou pelo FAS, a ser aplicado aos 
benefícios previdenciários na data-base, tudo nos termos 
do art. 9º da Lei n. 8.542/92, na redação da Lei n. 
8.700/93. 
11 - A sistemática de reajuste de benefícios intro­
duzida pela Lei n. 8.700/93 é mais benéfica aos segurados 
e melhor atende aos princípios insertos nos arts. 194, pa­
rágrafo único, IV, e 201, § 2º, da Constituição FederaJ, de 
vez que concedeu aqueJa Lei, aos benefícios, antecipações 
de reajuste em meses nos quais sobre eJes não incidia rea­
juste ou antecipação de reajuste, na sistemática anterior, 
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ou seja, em fevereiro, abril, junho, agosto, outubro e 
dezembro. 
111 - A mesma sistemática de reajuste quadrimes­
trai e antecipações de reajuste, com compensação nas da­
tas-base, fixada para os benefícios previdenciários, foi es­
tabelecida pela Lei n. 8.700/93 também para o salário mí­
nimo e para os salários dos trabalhadores em geral, sobre 
a parcela de até 6 (seis) salários mínimos, pelo que a pre­
tensão dos autores de terem reajustados os seus benefícios 
pelo índice integral da variação do IRSM, em cada mês, 
sem compensação na data-base do reajuste quadrimestral, 
resultaria na concessão de reajustes superiores aos do sa­
lário mínimo e aos dos salários dos trabalhadores em ge­
ral, e, em conseqüência, de reajustes superiores à variação 
mensal do custo de vida - o que não é garantido pela 
Constituição Federal. 
IV - Correto o cálculo da antecipação do reajuste 
dos benefícios e de sua compensação nas datas-base, de 
agosto de 1993 a fevereiro de 1994, corretos, em conse­
qüência, os valores considerados para sua conversão, em 
URV, em 12/03/94, por força da Medida Provisória n. 
434, de 27/02/94, mesmo porque o mesmo critério utiliza­
do para conversão em URV dos benefícios previdenciári­
os foi fixado também para a conversão em URV do salá­
rio mínimo e dos salários dos trabalhadores em geral. 
V - Apelação improvida. (AC 1997.01.00. 
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nho, agosto, outubro e 
fi de reajuste quadrimes­
)m compensação nas da­
s previdenciários, foi es­
mbém para o salário mí­
lhadores em geral, sobre 
nínimos, pelo que a pre­
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do IRSM, em cada mês, 
o reajuste quadrimestral, 
tes superiores aos do sa­
los trabalhadores em ge­
ites superiores à variação 
lue não é garantido pela 
I antecipação do reajuste 
sação nas datas-base, de 
994, corretos, em conse­
, para sua conversão, em 
la Medida Provisória n. 
o mesmo critério utiliza­
benefícios previdenciári­
versão em URV do salá­
)alhadores em geral. 
~ida. (AC 1997.01.00. 
036005-4IMG, reI. Juíza ASSUSETE MAGALHÃES, 21 
T. do TRF/lI Região, unânime, in DJU de 30.09.1997, p. 
79631.) 
Igual entendimento teve a Segunda Turma do TRF/ll Região, na 
AC 96.01.1 2287-7IMG, relator o Juiz JIRAIR MEGUERIAN (in DJU 
de 12.07.1996 , p. 45068.) 
3.6 Lei 8.880/94 
A Lei 8.880, de 27.05.1994, revogou o art. 92 da Lei 8.542192, 
entre outros, e a Lei 8.700/93 - que estabeleciam critérios para rea­
justamento dos benefícios previdenciários - e determinou que os be­
nefícios seriam convertidos em URV, em 12.03.1994, nos termos de 
seu art. 20 (mesma regra utilizada para o salário mínimo - art. 18). 
Determinou, outrossim, que o salário mínimo e os benefícios 
previdenciários seriam reajustados, em maio de 1995, pela variação 
acumulada do IPC-r entre o mês da primeira emissão do real, inclusive 
(1 2.07.1994), e o mês de abril de 1995, estatuindo que projeto de lei 
dispusesse sobre a elevação do valor real do salário mínimo e dos be­
nefícios (art. 29, § 32). 
Estabeleceu, ainda, que, a partir da primeira emissão do real 
(1 2/07/94), o IBGE deixaria de calcular e divulgar o IRSM, passando a 
calcular o Índice de Preços ao Consumidor, Série r - IPC-r (art. 17). 
3.7 Lei 9.032/95 
A Lei 9.032, de 28.04.1995, reajustou o salário mínimo (R$ 
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100,(0) e os benefícios previdenciários, a partir de 1º/05/95, de acordo no percentual de 
com a variação acumulada do IPC-r entre a primeira emissão do real I percentuais). 
(1º.07.1994), inclusive, e o mês de abril de 1995, concedendo, ainda, A Medida P 
um percentual de aumento real (art. I º). I mínimo para R$ I 
3.8 Medida Provisória 1.415/96 
A Medida Provisória 1.415, de 29.04.1996, reajustou o salário 
mínimo para R$ 112,00 (cento e doze reais) a partir de I º.05.1996 (art. 
1Il) e determinou que os benefícios previdenciários seriam reajustados, 
em 19/05/96, pela variação acumulada do Índice Geral de Preços - Dis­
ponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Var­
gas, nos doze meses anteriores (de 05/95 a 04/96), concedendo, ainda, 
um aumento real de 3,37% (arts. 21l e 51l da MP 1.415/96 e Portaria 
MPS 3.253, de 13.05.1996). 
A aludida Medida Provisória 1.415/96 manteve a proporcionali­
dade do primeiro reajuste do benefício (art. 39) e determinou que, a 
partir de 1997, inclusive, os benefícios seriam reajustados em junho de 
cada ano (art. 49), desvinculando, dessa forma, o reajustamento dos be­
nefícios de valor superior ao salário mínimo da época de reajuste desse 
mesmo salário. 
As disposições da Medida Provisória 1.415/96 foram reiteradas 
j>Cla Medida Provisória 1.463, de 29.04.1996, sucessivamente reedita­
da até a de número 1.463-18, de 09.10.1997, e ainda não convertida 
em lei. 
A Portaria MPS 3.971, de 05.06.1997, reajustou, em IIl.06.l997, 
os benefícios previdenciários de valor superior a um salário mínimo, 
t 
~ 	 tuando a Portaria 1 
mo, dos benefícim 
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tir de 19105/95, de acordo 
primeira emissão do real 
1995, concedendo, ainda, 
1996, reajustou o salário 
,partir de 19.05.1996 (art. 
iários seriam reajustados, 
ice Geral de Preços - Dis­
a Fundação Getúlio Var­
~/96), concedendo, ainda, 
MP 1.415/96 e Portaria 
manteve a proporcionali­
39) e determinou que, a 
1 reajustados em junho de 
I, o reajustamento dos be­
la época de reajuste desse 
l.415/96 foram reiteradas 
I, sucessivamente reedita­
r, e ainda não convertida 
reajustou, em 19.06.1997, 
ior a um salário mínimo, 
no percentual de 7,76% (sete inteiros e setenta e seis centésimos 
percentuais). 
A Medida Provisória 1.572, de 29.04.1997, reajustou o salário 
mínimo para R$ 120,00 (cento e vinte reais) a partir de 19/05/97, efe­
tuando a Portaria MPS 3.927, de 14.05.1997, o ajuste, ao salário míni­
mo, dos benefícios de valor mínimo a contar de 19/05/97. 
4. CONSOLIDAÇÃO DA JURISPRUDtNCIA DO TRF/I1 RE­
GIÃO SOBRE O ASSUNTO 
Consolidou-se a jurisprudência do TRF/l1 Região no sentido de 
que a situação jurídica dos benefícios previdenciários e os critérios de 
cálculo da renda mensal inicial e dos reajustamentos subseqüentes dos 
benefícios, para preservação, em caráter permanente, de seu valor real, 
em face da Constituição Federal e da Lei 8.213/91, variam de acordo 
com a data da concessão do benefício, pelo que os benefícios dividem­
se em quatro grupos (AC 93.01.23829-2IMG, reI. Juiz CATÃO 
ALVES): 
19) iniciados até 04.10.1988; 
29) iniciados entre 05.10.1988 e 04.04.1991; 
39) iniciados entre 05.04.1991 e 22.09.1991 (início dos efeitos· 
da Lei 8.213/91 e término do prazo de 60 dias para regulamenta­
ção daquela lei); 
49) iniciados a partir de 23.09.1991. 
Quanto ao primeiro grupo (benefícios concedidos até 
04.10.1988), os reajustes dos benefícios regem-se pela Súmula 260 do 
TFR e pelos índices da política salarial, até 04.04.1989; de 05.04.1989 
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a 04.04.1991, pelo art. 58 do ADCT da CF/88; de 05/04/1991 a de­
zembro de 1992, pela variação do INPC, calculado pelo IBGE pelo ín­
dice da cesta básica ou substituto eventual (art. 41, li, da Lei 
8.213/91); a partir de janeiro de 1993 até dezembro de 1993, pelo Índi­
ce de Reajuste do Salário Mínimo - IRSM (Leis 8.542, de 
23.12.1992, e 8.700/93); em janeiro e fevereiro de 1994, pelo Fator de 
Atualização Salarial - FAS (Lei 8.700/93); de março a junho de 
1994, pela conversão em URV (Lei 8.880/94); a partir de julho de 
1994 e em 12.05.1995, pelo IPC-r (Leis 8.880, de 27.05.1994, e 9.032, 
de 28.04.1995); a partir de 12.05.1996, pela variação acumulada do Ín­
dice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, nos doze 
meses imediatamente anteriores (Medida Provisória 1.415, de 
29.04.1996, e Portarias MPS 3.253, de 13.05.1996, 3.971, de 
05.06.1997, e 3.927, de 14.05.1997). 
O segundo grupo (benefícios iniciados entre 05.10.1988 e 
04.04.199 I) rege-se pelo disposto no art. 144 da Lei 8.2 I3/91 com cál­
:::ulo da renda mensal inicial do benefício feito nos termos dos seus 
arts. 28 a 40: média dos 36 (trinta e seis) últimos salários-de-contribui­
ção (art. 29), corrigidos, mês a mês, pela variação integral do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (art. 31), independentemente do 
menor e maior valor-teto (art. 136).e reajustados pelo mesmo índice, 
ou de outra forma, na época de modificação do salário mínimo (art. 
41), observado o disposto na Lei 7.787/89 (art. 15, que determinava 
que os benefícios concedidos a partir de 06.10.1988 seriam reajusta­
dos pelo índice oficial de inflação até a aprovação dos planos de cus­
teio e de benefícios). Todavia, quaisquer eventuais diferenças somente 
serão õ," 'idas a partir de junho de 1992 (Lei 8.213/91, art. 144, 
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parágrafo único). 
A disposição do art. 144, parágrafo único, da Lei 8.213/91, que 
ensejou o vulgarmente chamado "buraco negro". tem sido considerado 
coerente com as normas constitucionais pela jurisprudência do TRF/l 1 
Região, que entende que os arts. 201, § 3º, e 202, caput, da Constitui­
ção Federal devem ser analisados em consonância com o disposto no 
art. 59 e seu parágrafo único, do ADCT da CF/88, que prevêem prazos 
de seis meses, respectivamente, para a apresentação e apreciação pelo 
Congresso Nacional dos projetos de lei relativos à organização da se­
guridade social e aos planos de custeio e de benefício, bem como para 
sua implantação progressiva nos dezoito meses seguintes à sua aprova­
ção (AC 93.01. I 2224-3IMG, reI. Juiz PLAUTO RmEIRO), pelo que 
editou o TRFIlª Região a Súmula 14, no sentido de que o art. 202 da 
Constituição Federal de 1988 não é auto-aplicável, estando a depender 
da criação da respectiva fonte de custeio. 
O plenário do colendo STF, no julgamento do RE 193.456-5, de­
cidiu, por maioria, que o art. 202 da CF/88 não é auto-aplicável e que 
o art. 144, parágrafo único, da Lei 8.213/91 é constitucional (julga­
mento em 26.02.1997, relator para o acórdão o Ministro MAURÍCIO 
CORRÊA). 
Quanto ao terceiro grupo (benefícios iniciados entre 05.04.1991 
e 22/09/1991), está regulado pela norma estabelecida no art. 145 da 
Lei 8.213/91 com cálculo da renda mensal inicial do benefíCio e de' 
seus reajustes elaborado na forma descrita no item anterior, no prazo 
máximo de trinta dias, a partir da Lei 8.213/91 (24.08.1991), porém, 
com direito a pagamento, até 25.08.1991, das diferenças porventura 
apuradas desde a data do início do benefício, facultado ao órgão 
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previdenciário seu pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas men­
sais reajustadas pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consu­
midor ou substituto legal (art. 145). 
O quarto grupo (benefícios iniciados a partir de 23.09.1991) 
submete-se aos ditames da Lei 8.213/91 e legislação subseqüente. 
Aos benefícios do segundo, terceiro e quarto grupos aplicam-se, 
a partir de janeiro de 1993, o reajuste pelo IRSM e índices subseqüen­
tes, como demonstrado quanto ao primeiro grupo. 
Cumpre fazer uma derradeira observação: conquanto o art. 145 
da Lei 8.213/91 tenha determinado que os seus efeitos retroagissem a 
05.04.1991, há precedente jurisprudencial do egrégio STJ no sentido 
de que os planos de custeio e de benefícios da previdência social fo­
ram implantados apenas a partir de 09.12.1991, quando publicados os 
Decretos 356/91 e 357/91, pelo que foi o INSS compelido a pagar o 
reajuste de 147,06% (cento e quarenta e sete inteiros e seis centésimos 
percentuais) sobre os benefícios previdenciários, em setembro de 1991 
(MS 1.233-DF, relator o Senhor Ministro GARCIA VIEIRA). 
S. CONCLUSÃO 
O desenfreado processo inflac~onário com o qual conviveu o Pa­
ís, após a Constituição Federal de 1988, deu origem a nada menos que 
seis índices, utilizados pelo legislador ordinário para reajustar os bene­
fícios previdenciários na busca da manutenção de seu valor real, em 
caráter pennanente, consoante determina o texto constitucional: INPC, 
IRSM, FAS, URV, IPC-re IGP-Dl. 
Sem dúvida, o processo inflacionário, a fúria legiferante em 
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matéria previdenciária - que dificulta o acompanhamento da evolu­
ção legislativa até pelos técnicos que lidam na área - e a profusão de 
índices utilizados pelo legislador ordinário para o reajuste dos benefí­
cios têm criado dificuldades para a aplicação da legislação infraconsti­
tucional pertinente com vistas à implementação efetiva da garantia in­
serta no art. 201, § 22, da Constituição Federal. 
Constitui anseio de todos nós, cidadãos brasileiros, especialmen­
te daqueles que não mais integram a população economicamente ativa, 
que o processo de estabilização econômica iniciado em 1994 se conso­
lide, de molde a facilitar a implementação efetiva das normas constitu­
cionais em matéria de seguridade social na busca da justiça e da paci­
ficação sociais, fim precípuo do Estado. 
Escusando-me por ter-me alongado nesta solenidade de abertura, 
em lema tão árido, mas de extrema relevância social, deixo o assunto à 
reflexão dos senhores participantes do encontro e coloco-me à disposi­
ção para o debate, que ocorrerá no sábado, pela manhã. 
Muito obrigada. 
ário, a fúria legiferante em 
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